PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO

COMARCA DE CUIABÁ-FÓRUM DES. JOSÉ VIDAL

JUÍZO DA DIRETORIA DO FORO
PORTARIA N.° 003/2009/DAFC.
Dispõe sobre a implantação do Protocolo Judicial Expresso por meio do

sistema de "drive-thru", no âmbito da Comarca de Cuiabá/MT.

O Doutor ALBERTO PAMPADO NETO, Juiz de Direito e Diretor do Fórum

da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas

atribuições legais, previstas no artigo 52, inciso V, do Código de

Organização Judiciária e no artigo 3.º, incisos XI do Regimento Interno da

Diretoria do Foro.
CONSIDERANDO a necessidade de conferir agilidade, comodidade e

facilidade aos clientes quanto ao serviço de protocolo de petições

judiciais, bem como, visando diminuir o congestionamento hoje existente no

protocolo comum e no estacionamento do Fórum.
RESOLVE:
Artigo 1.º INSTALAR na Comarca de Cuiabá o Protocolo Judicial

Expresso, por meio do sistema de "drive-thru", a fim de possibilitar o

protocolo de petições sem que o cliente necessite estacionar seu veículo.

§ 1. º – O Protocolo Judicial Expresso (Dr ive- thru) funcionará no

estacionamento externo do Fórum, no horário de expediente normal do

Protocolo da Comarca (12h00 às 18h00), e será composto de terminal

computadorizado operado por servidor que protocolará as petições.

§ 2.º - O serviço disponibi l izado por meio do protocolo expresso

funcionará como uma alternativa auxiliar ao protocolo convencional, que

continuará sendo realizado da mesma maneira e no mesmo horário, no

protocolo do Fórum da Comarca.
Artigo 2.º DETERMINAR a observância das seguintes regras para a

utilização do serviço de protocolo expresso;
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§ 1.º – Somente devem ser protocoladas petições a serem juntadas aos

autos de processos que já tramitam na Comarca de Cuiabá/MT, ficando

vedado o recebimento e protocolo de petições iniciais e petições

administrativas.

§ 2.º – Para que seja efetuado o protocolo torna-se obrigatória a

informação, no corpo da petição a ser protocolada, do número do

processo judicial no qual ela deverá ser juntada.

§ 3.º – Visando garantir a agilidade do serviço, será permitido o protocolo

de no máximo 05 (cinco) petições por veículo e o protocolo somente

ocorrerá em 01 via além da que deverá ser encaminhada aos autos.
Ar t i g o 3 . ° ESCLARECER q u e o c a d a s t r ame n t o d a s p e t i ç õ e s ,

protocoladas por meio do protocolo expresso, no sistema de informação

do Poder Judiciário – APOLO, somente será realizado no primeiro dia útil

após a entrega, de modo que petições urgentes não devem se valer deste

serviço.

Parágrafo único – Para verificação de tempestividade dos prazos

processuais, serão observadas as regras previstas no art. 172, § 3.º, do

Código de Processo Civil.

Artigo 4.° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se, intimem-se e cumpra-se, remetendo-se cópias

desta ao Excelentíssimo Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça, para

conhecimento e providências que julgarem cabíveis.

